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1 
	

Ata da sessão ordinária do Colégio de 

2 
	

Procuradores de Justiça do Estado do 

3 
	

Maranhão, realizada no dia vinte e nove de 

4 
	

outubro de dois mil e quinze, às dez 

5 
	

horas. 

6 

7 

8 1 - Local e data: Procuradoria Geral de Justiça, aos vinte e nove de outubro de dois mil 

9 e quinze, às dez horas.  

10 2 - Presidência: Regina Lúcia de Almeida Rocha, Procuradora-Geral de Justiça. Il//IlI/Il 

11 3 - Procuradores de Justiça presentes: Eduardo Jorge Hiluy Nicolau, Ana Lídia de 

12 Mello e Silva Moraes, Krishnamurti Lopes Mendes França, Selene Coelho de Lacerda, 

13 Domingas de Jesus Fróz Gomes, Francisco das Chagas Barros de Sousa, Terezinha de 

14 Jesus Anchieta Guerreiro, Flávia Tereza de Viveiros Viera, Paulo Roberto Saldanha 

15 Ribeiro, Teodoro Peres Neto, Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro, Maria 

16 Luíza Ribeiro Marfins Cutrim, Mariléa Campos dos Santos Cosia, Joaquim Henrique 

17 de Carvalho Lobato, Sandra Lúcia Mendes Alves Elout' Eduardo Daniel Pereira Filho 

18 e Carlos Jorge Avelar Silva. Ausências justificadas nos termos da certidão emitida pela 

19 Coordenadoria de Recebimento e Distribuição de Processos, no dia 29 de outubro de 

20 2015, dos Procuradores de Justiça: Drs. José Antonio Oliveira Bents e Themis Maria 

21 Pacheco de Carvalho, que estão representando o Ministério Público na sessão do 

22 Tribunal de Justiça, e Rita de C'assia Maia Baptista Moreira, Regina Maria da Costa 

23 Leite, Suvamy Vivekananda Meireles, Raimundo Nonato de Carvalho Filho e Marco 

24 Antonio Anchieta Guerreiro, que estão de férias ou licença, bem como o Procurador de 

25 Justiça Dr. José Henrique Marques Moreira, que estava participando de um Congresso 

26 sobre probidade administrativa em São Paulo/SP. Constatando o quorum legal a senhora 

27 Presidente declarou abertos os trabalhos.  

28 1 - Discussão e aprovação das atas das sessões dos dias 17 e 24/09 e 02/10//2015. 

29 Aprovadas, por unanimidade, sem ressalvas.  

30 2— PROCESSOS PARA APRECIAÇÃO 

31 2.1 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 8245AD/2015. Origem: Secretaria para 

32 Assuntos Institucionais. Assunto: Informações CNMP - Relatório Corregedoria 
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1 Nacional. Relatora: Procuradora de Justiça Dra. Regina Lúcia de Almeida Rocha. 

2 Discussão e votação: Após a apresentação do projeto de Lei Complementar Estadual 

3 que altera da Lei Complementar Estadual n° 083/2005, pela senhora Presidente, foi 

4 aprovado, por unanimidade, o projeto de lei com as alterações proposta pelos 

5 Procuradores de Justiça Drs. Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro e 

6 Francisco das Chagas Barros de Sousa para melhor compreensão do texto normativo do 

7 parágrafo 60,  do artigo 51, acrescentaram o seguinte texto: "observando-se o disposto 

8 nos §§ 4° e 50  da Lei Complementar Estadual n° 083/2005". a seguir transcrito o projeto 

9 aprovado: "PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR. Altera e acrescenta dispositivos da 

10 Lei Complementar estadual n° 83, de 03 de junho de 2005 que "Dispõe sobre a criação 

11 da Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Maranhão, regulamenta a indicação e 

12 escolha do Ouvidor, e dá outras providências". O Governador do Estado do Maranhão, 

13 Faço saber a todos os seus habitantes que Assembleia Legislativa decretou e eu 

14 sanciono a seguinte Lei: Art. 10.  Ficam acrescidos os §§ 50  e 6°, ao art. 5°, da Lei 

15 Complementar estadual n° 83/2005, com as seguintes redações: 1 5". -Na ausência de 

16 remanescentes, o Procurador de Justiça mais antigo no Colégio de Procuradores 

17 substituirá o Ouvidor quando dos seus impedimentos e afastamentos". 1 60. Em caso 

18 de vacância do cargo de Ouvidor do Ministério Público, até 2/3 do cumprimento do 

19 mandato, proceder-se-á a nova eleição no prazo de até 60 (sessenta) dias da abertura da 

20 va(ya, observando-se o disposto nos §§ 4° e 50  da Lei Complementar Estadual n° 

21 083/2005". Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. São Luís/MA, 

	

22 	de 	 

23 2.2 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4289AD/2015. Interessada: Dra. Herlane 

24 Maria Fernandes de Carvalho. Assunto: Recurso Administrativo (REF. PA  n° 

25 5205AD/2013). Relator: Procurador de Justiça Dr. Carlos Jorge Avelar Silva. Anunciado 

26 o processo pela senhora Presidente foi concedida a palavra ao Procurador de Justiça Dr. 

27 Carlos Jorge Avelar Silva que procedeu a leitura do relatório, tendo a senhora Presidente 

28 concedido a palavra ao advogado Carlos Dias Carneiro Neto que pediu mediante 

29 requerimento o direito de fazer a sustentação oral da recorrente, durante 15 quinze) 

30 minutos, procedendo assim a defesa de da Dra. Herlane Maria Fernandes de Carvalho, 

31 entregando aos Procuradores de Justiça um memorial descritivo dos fatos. Após, a 

32 senhora Presidente passou a palavra ao Procurador de Justiça relator que dando 
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1 continuidade ao seu voto manifestou-se pelo indeferimento do presente recurso, no 

2 sentido de manter em todos os seus termos a decisão exarada pelo Corregedor-Geral do 

3 Ministério Público. Em seguida a senhora Presidente colocou em discussão o voto do 

4 relator, momento em que a Procuradora de Justiça Dra. Maria de Fátima Rodrigues 

5 Travassos Cordeiro pediu vista dos autos. Prosseguindo os Procuradores de Justiça Drs. 

6 Mariléa Campos dos Santos Costa, Maria Luíza Ribeiro Martins Cutrim, Teodoro Peres 

7 neto, Paulo Roberto Saldanha Ribeiro, Flávia Tereza de Viveiros Vieira, Terezinha de 

8 Jesus Anchieta Guerreiro, Francisco das Chagas barros de Sousa, Selene Coelho de 

9 Lacerda, Krishnamurti Lopes Mendes França, Ana Lídia de Mello e Silva Moares e 

10 Regina Lúcia de Almeida Rocha que anteciparam o voto acompanhando o relator, 

li enquanto os Procuradores de Justiça Drs. Eduardo Daniel Pereira Filho, Sandra Lúcia 

12 Mendes Alves Elouf, Joaquim Henrique de Carvalho Lobato, Eduardo Jorge Hiluy 

13 Nicolau aguardam a manifestação do voto de vista da Procuradora de Justiça Dra. Maria 

14 de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro.  

15 2.3 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3990AD/2014. Origem: Subseção 

16 Judiciária de Caxias. Assunto: Cópia de Sentença - PROC. N° 2006.37.02.000402-5. 

17 Relator: Procurador de Justiça Dr. Paulo Roberto Saldanha Ribeiro. Anunciado o 

18 processo pela senhora Presidente foi concedida a palavra ao Procurador de Justiça Dr. 

19 Paulo Roberto Saldanha Ribeiro que procedeu a leitura do voto manifestando-se 

20 preliminarmente pela prescrição da sanção de perda da função prevista na Lei n° 

21 8.429/92 decorrente da indigitada sentença judicial, conforme consta no voto do relator. 

22 No momento em que a senhora Presidente colocou a matéria em discussão, o 

23 Procurador de Justiça Dr. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau perguntou se o fato já estava 

24 prescrito, então nesse caso seria votado apenas a preliminar, sem contudo entrar no 

25 mérito, tendo os Procuradores de Justiça Drs. Carlos Jorge Avelar Silva, Eduardo 

26 Daniel Pereira Filho, Sandra Lúcia Mendes Alves Elouí Joaquim Henrique de 

27 carvalho Lobato, MariMa Campos dos Santos Costa, Maria Luíza Ribeiro Martins 

28 Cutrim, Maria de Fátima J?odrigues Travassos Cordeiro, Teodoro Peres Neto, Paulo 

29 Roberto Saldanha Ribeiro, Flávia Tereza de Viveiros Vieira, Terezinha de Jesus 

30 Anchieta Guerreiro, Francisco das Chagas Barros de Sousa, Domingas de Jesus Fróz 

31 Gomes, Selene Coelho de Lacerda, Krishnamurti Lopes Mendes França, Ana Lídia de 

32 Mello e Silva Moares, Eduardo Jorge Hihiy Nicolau e Regina Lúcia de Almeida Rocha 
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1 que votaram pela prescrição da sanção de perda da função prevista na Lei no 8.429/92 

2 decorrente da indigitada sentença judicial, acompanhando o voto do Procurador de 

3 Justiça Relator. Decisão: Decidido, por unanimidade, pelo acolhimento da preliminar de 

4 prescrição para tomada de providências pela Procuradoria Geral de Justiça para 

5 promoção da ação civil 'para decretação da perda do cargo prevista na Lei no 8.429/92, 

6 decorrente da indigitada sentença judicial, contra o Procurador de Justiça César Queiroz 

7 Ribeiro apdsentado compulsoriamente no final do ano de 2014.  

8 Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrado o presente termo que, após lido, 

9 discutido e aprovado será assinado por quem de direito. Eu, Flávia Tereza de Viveiros 

10 Viera, Procuradora de Justiça, 4 	 , seretária do 

11 Colendo Colégio de Procuradores de Justiça, lavrei a respectiva ata. 
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